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imediato na forma consumada, em concurso efectivo e real, de um
crime de detenção de arma proibida, previsto e punido pelo
artigo 275.º, n.º 3, do Código Penal, praticado em Dezembro de 2001,
foi o mesmo declarado contumaz, em 17 de Março de 2005, nos
termos do artigo 335.º, do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará com a apresentação da arguida em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, e a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido,
após esta declaração.

23 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Pais de Carvalho
Vicente. — A Oficial de Justiça, Maria Silvina C. Alves Pires.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ARCOS DE VALDEVEZ

Aviso de contumácia n.º 5440/2005 — AP. — O Dr. Manuel
Eduardo P. B. M. Sampaio, juiz de direito da Secção Única do Tribunal
da Comarca de Arcos de Valdevez, faz saber que no processo comum
(tribunal colectivo), n.º 174/99.1TBAVV, pendente neste Tribunal,
contra o arguido Marciano da Costa Canosa, filho de António de
Jesus Canosa e de Rosa da Costa Leão, nascido em 8 de Agosto de
1972, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 10648396, com
domicílio no Bairro de Santo António, 8, 1.º, direito, 4980 Ponte
da Barca, preso no Estabelecimento Prisional Regional do Caminho
da Ponte Romana, 3510-000 Viseu, por se encontrar acusado da
prática de um crime de furto simples, previsto e punido pelos
artigos 203.º e 204.º, n.º 2, alínea e) do Código Penal, praticado em
7 de Janeiro de 1998, por despacho de 4 de Abril de 2005, proferido
nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com
cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6
do Código de Processo Penal, por detenção.

4 de Abril de 2005. — O Juiz de Direito, Manuel Eduardo P. B.
M. Sampaio. — A Oficial de Justiça, Maria dos Prazeres Marques
Teixeira Gomes.

Aviso de contumácia n.º 5441/2005 — AP. — O Dr. Manuel
Eduardo P. B. M. Sampaio, juiz de direito da Secção Única do Tribunal
da Comarca de Arcos de Valdevez, faz saber que no processo comum
(tribunal colectivo), n.º 204/98.4TBAVV, (antigo 174/98), pendente
neste Tribunal, contra o arguido Marciano da Costa Canosa, filho
de António de Jesus Canosa e de Rosa da Costa Leão, nascido em 8
de Agosto de 1972, solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º 10648396, com domicílio no Bairro de Santo António, 8, 1.º,
direito, 4980 Ponte da Barca, por se encontrar acusado da prática
de um crime de furto simples, previsto e punido pelo artigo 203.º do
Código Penal, praticado em 10 de Janeiro de 1998, por despacho de
1 de Abril de 2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal, por
detenção.

4 de Abril de 2005. — O Juiz de Direito, Manuel Eduardo P. B.
M. Sampaio. — O Oficial de Justiça, Artur Nunes.

Aviso de contumácia n.º 5442/2005 — AP. — O Dr. Manuel
Eduardo P. B. M. Sampaio, juiz de direito da Secção Única do Tribunal
da Comarca de Arcos de Valdevez, faz saber que no processo comum
(tribunal singular), n.º 392/01.4GTVCT, pendente neste Tribunal,
contra o arguido António Ribeiro da Silva, filho de José da Silva e
de Maria da Conceição Ribeiro da Silva, nascido em 29 de Julho de
1971, casado, titular do bilhete de identidade n.º 10498822, com
domicílio no  lugar do Rio, Esporões, 4700-000 Braga, por se
encontrar acusado da prática de um crime de condução sem
habilitação legal, previsto e punido pelas disposições conjugadas dos
artigos 3.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 2/98, 14.º, n.º 1, 26.º e 69.º, n.º 1,
alínea a), estes do Código Penal, praticado em 28 de Outubro de
2000, por despacho de 7 de Abril de 2005, proferido nos autos supra
referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de
Processo Penal, por apresentação em juízo e prestação de termo de
identidade e residência.

8 de Abril de 2005. — O Juiz de Direito, Manuel Eduardo P. B.
M. Sampaio. — A Oficial de Justiça, Maria Clara Fernandes de
Araújo.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ARRAIOLOS

Aviso de contumácia n.º 5443/2005 — AP. — O Dr. Jorge
Miguel Abreu da Silva, juiz de direito da Secção Única do Tribunal
da Comarca de Arraiolos, faz saber que neste Tribunal, correm uns
autos de processo comum (tribunal singular) n.º 216/03.8TBARL,
onde foi declarado contumaz o arguido Rafael Malaquias, filho de
Rafael Malaquias e de Carmina Rosa, de nacionalidade portuguesa,
nascido em 29 de Maio de 1964, solteiro, titular do bilhete de
identidade n.º 12922418, com domicílio no Bairro da Torre, 2685
Sacavém, actualmente detido no Estabelecimento Prisional de Vale
Judeus, por se encontrar acusado da prática de um crime de furto,
por despacho de 30 de Março de 2005, proferido nos presentes autos,
foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela
data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal,
por ter sido notificado.

7 de Abril de 2005. — O Juiz de Direito, Jorge Miguel Abreu da
Silva. — A Oficial de Justiça, Mariana Diniz.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE AVEIRO

Aviso de contumácia n.º 5444/2005 — AP. — A Dr.ª Paula
Cristina Santos, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Aveiro, faz saber
que no processo comum (tribunal singular), n.º 1182/01.0TAAVR,
pendente neste Tribunal, contra o arguido Virginius Gedminas, filho
de Ealhana Gedminas e de Marionas Gedminas, nascido em 24 de
Julho de 1970, com domicílio em Domeikava Putini, 12, Kaunas,
Lituânia, por se encontrar acusado da prática de um crime de furto
simples, previsto e punido pelo artigo 204.º, n.º 4, alínea e), com
referência aos artigos 22.º, 23.º, n.os 1 e 2, 70.º, n.º 1, alínea a) e
203.º, n.os 1 e 2, do Código Penal, praticado em 23 de Outubro de
2001, por despacho de 18 de Março de 2005, proferido nos autos
supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta
a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de
Processo Penal, por extinção do procedimento criminal.

21 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Paula Cristina
Santos. — O Oficial de Justiça, Victor Renato Costa.

Aviso de contumácia n.º 5445/2005 — AP. — A Dr.ª Paula
Cristina Santos, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Aveiro, faz saber
que no processo comum (tribunal singular), n.º 1345/03.3PBAVR,
pendente neste Tribunal, contra o arguido David Eduardo Leite
Lemos, filho de Eduardo Moreira Lemos e de Ermesinda Campos
Leite Lemos, natural de Vera Cruz, Aveiro, de nacionalidade
portuguesa, nascido em 5 de Maio de 1978, solteiro, titular do bilhete
de identidade n.º 11300795, com domicílio na Rua do Caião, 114,
Santa Joana, 3800-000 Aveiro, por se encontrar acusado da prática
de um crime de furto qualificado, previsto e punido pelo artigo 203.º,
n.º 1 e artigo 204.º, n.º 1, alínea h) e n.º 2, alínea e), com referência
ao artigo 202.º, alíneas d) e e), todos os Código Penal, praticado em
10 de Junho de 2003, foi o mesmo declarado contumaz, em 1 de
Abril de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação
do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação
ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido
após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas.

5 de Abril de 2005. — A Juíza de Direito, Paula Cristina Santos. —
A Oficial de Justiça, Conceição Sá.

Aviso de contumácia n.º 5446/2005 — AP. — A Dr.ª Paula
Cristina Santos, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Aveiro, faz saber
que no processo comum (tribunal colectivo), n.º 1655/03.0TBAVR
(ex-processo n.º 138/03), pendente neste Tribunal, contra o arguido
Joaquim Monteiro, filho de Francisco Monteiro e de Adélia Monteiro,
de nacionalidade portuguesa, com domicílio num Acampamento da
Figueira da Foz, Figueira da Foz, 3080-000 Figueira da Foz, por se
encontrar acusado da prática de um crime de furto qualificado,
previsto e punido pelo artigo 177.º do Código Penal, praticado em
10 de Julho de 1992, de um crime de introdução em lugar vedado ao


